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1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO DETALHAMENTO DO OBJETO
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3 CLÁUSULA TERCEIRA: DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

3.1 Os serviços ora contratados serão executados sob o regime de empreitada 
por preço unitário.

4 CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 O Valor Mensal Estimado do serviço contratado é de R$ 563.615,00 
(quinhentos e sessenta e três mil e seiscentos e quinze reais), perfazendo o 
Valor Global Estimado de R$ 6.763.380,00 (seis milhões, setecentos e 
sessenta e três mil e trezentos e oitenta reais).

4.2 Estimativa de Beneficiários, Valores dos Benefícios e Taxa de Administração:

4.2.3 O número final de beneficiários dependerá da adesão destes ao produto, 
nos termos descritos no Edital.

4.3 A Taxa de Administração será de 0% (zero por cento).

4.4 Os pagamentos serão realizados mensalmente, conforme a quantidade de 
créditos solicitados, observados o número de beneficiários e o valor facial dos 
créditos conforme a fórmula a seguir:

4.5 A liquidação das faturas deverá acontecer conforme o Cronograma de Execução, 
do item 2.13 deste CONTRATO, considerando a natureza pré-paga do benefício, 
após atesto do fiscal e/ou gestor do CONTRATO designados pela 
CONTRATANTE, e apresentação das Certidões Negativas das esferas Federal, 
Estadual e Municipal, trabalhistas, e demais necessárias;



Nível de Classificação Grupo de acesso
Nível 1 - Público PRODAM

4.6 A CONTRATANTE irá exigir da CONTRATADA, quando da apresentação da 
Nota Fiscal, a seguinte documentação: prova de inscrição regular junto ao 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), prova de regularidade fiscal e 
previdenciária, apresentando Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (C.N.D.) (portaria conjunta 
PGFN/RFB nº 1751/2014), prova de regularidade para com o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, Certidão de Regularidade de Situação junto ao F.G.T.S., 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio do 
fornecedor ou outra equivalente, em validade; Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (NR). 18.4.1 Conforme 
disposto na Cláusula 2ª, inciso I, do protocolo ICMS 42, publicado no Diário Oficial 
da União (DOU) de 15/07/2009 e do Decreto nº 30.775 de 1/12/2010, os 
fornecedores deverão emitir Nota Fiscal Eletrônica nas compras governamentais, 
logo o licitante vencedor deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica;

4.6.1 Caso a CONTRATADA não apresente as Certidões ou as mesmas 
apresentem divergências, poderá sofrer as penalidades previstas no 
CONTRATO.

4.7 A Nota Fiscal será atestada pelo fiscal e pelo gestor do CONTRATO, designados 
pela CONTRATANTE, mediante preenchimento pelo fiscal do CONTRATO do 
relatório de Acompanhamento da Execução dos Serviços Contratados;

4.8 Na Nota Fiscal/Fatura deverá ser discriminado o valor do benefício.

4.9 A CONTRATANTE terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da apresentação 
da Nota Fiscal, para aceitá-la ou rejeitá-la.

4.9.1 A Nota Fiscal não aprovada, será devolvida (via e-mail) à CONTRATADA
para as necessárias correções, com as informações que motivaram a sua 
rejeição, contando-se o prazo estabelecido no item 4.13, a partir da data da 
sua reapresentação.

4.10 O pagamento da Nota Fiscal está vinculado à aprovação desta pela 
CONTRATANTE e ao envio de todos os documentos necessários à 
liquidação da despesa.

4.11 Aprovada a Nota Fiscal, a CONTRATANTE realizará o pagamento da Nota 
Fiscal, conforme cronograma de execução.
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4.12 A devolução da Nota Fiscal não aprovada pela CONTRATANTE ou o não 
pagamento da Nota Fiscal por problemas documentais, não isenta a 
CONTRATADA de efetuar os créditos nas datas previstas no cronograma 
estabelecido pela GERHU/PRODAM e nem enseja motivo para que a 
empresa suspenda a prestação dos serviços.

4.13 A Nota Fiscal deverá ser enviada para a Supervisão de Secretaria Geral -
SPSEC pertencente à Presidência da CONTRATANTE, pelo e-mail: 
prodam@prodam.am.gov.br.

4.14 A CONTRATANTE poderá cobrar administrativa ou judicialmente 
importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em 
decorrência de inadimplemento contratual.

4.15 Estão absorvidos na operação da CONTRATADA os encargos sociais, 
impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de 
frete e todas as demais despesas necessárias para o bom cumprimento na 
prestação dos respectivos serviços.

4.16 Caso a CONTRATANTE não demande o valor total do CONTRATO, não será 
devido à CONTRATADA qualquer indenização.

4.17 Ocorrendo prorrogação, o valor global do CONTRATO, será reajustado 
conforme o valor do benefício cartão multibenefícios, em decorrência do 
Acordo Coletivo de Trabalho da CONTRATANTE, não sendo aplicado 
nenhum índice, editado pelo governo, ao valor global do CONTRATO.

4.18 A CONTRATANTE não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, 
tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de 
abertura desta Licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto 
desta Licitação, na forma da Lei. Na hipótese de redução de alíquota após a 
apresentação da proposta, a mesma será devidamente considerada por 
ocasião do pagamento.

5 CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTAMENTO
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6 CLÁUSULA SEXTA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O prazo da prestação dos serviços ora contratados é de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da assinatura do CONTRATO, podendo ser prorrogado 
mediante justificativa por escrito e prévia autorização da CONTRATANTE, por 
iguais e sucessivos períodos, se conveniente para a Administração, até o limite 
de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 71 da Lei N.º 13.303/2016 e 
legislação pertinente.

7   CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS FINANCEIROS

7.1. As despesas com a execução do presente CONTRATO correrão à conta de
recursos próprios da CONTRATANTE.

8    CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.2. Além das obrigações previstas nos demais anexos do edital, a CONTRATADA
deverá:

8.2.1. Apresentar, na ocasião da assinatura do CONTRATO, comprovante de registro 
no Programa de Alimentação do Trabalhador PAT, na modalidade 
Alimentação e Refeição, nos termos da Lei nº 6.321, de 14/04/1976, 
regulamentado pelo Decreto nº 10.854, de 10/11/2021, com instruções 
complementares estabelecidas pela Portaria MTP/GM nº 672, de 8/11/2021, do 
Ministério do Trabalho e Previdência

8.2.2. Em até 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do CONTRATO:
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8.2.2.1. Informar o número do telefone da central de atendimento que atenderá à 
Gerência de Recursos Humanos GERHU, solucionando as demandas 
decorrentes da administração e gerenciamento e aos usuários;

8.2.2.2. Informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 0800 
ou com custo de ligação local para a cidade de Manaus e sua região 
metropolitana para a CONTRATANTE, que atenderá os beneficiários para 
os serviços de avisos de perda, roubo ou extravio (com imediata solicitação 
de 2ª via) e bloqueio de cartão;

8.2.2.3. Designar por escrito, no ato da assinatura do CONTRATO, preposto (s) que 
tenha (m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a 
execução do CONTRATO, informando número de telefone e e-mail que 
serão utilizados para contato;

8.2.2.4. Dar orientações (de forma presencial ou online) a respeito do sistema 
utilizado para realizar as recargas de crédito nos cartões alimentação, 
refeição dos beneficiários, bem como fornecer suporte técnico durante a 
vigência do CONTRATO sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

8.2.3. Em relação aos cartões magnéticos com chip e aplicativo mobile, a 
CONTRATADA deverá:

8.2.3.1. Confeccionar a via inicial dos cartões de benefício, segunda via de cartões 
em virtude de desgaste natural, defeito, extravio, furto ou roubo, nos prazos 
previstos neste CONTRATO;

8.2.3.2. Bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato ocorrido 
e creditá-lo a favor do usuário, sem quaisquer ônus à CONTRATANTE e/ou 
aos empregados;

8.2.3.3. Garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos 
credenciados;

8.2.3.4. Realizar a entrega dos cartões de benefícios no local, prazo e condições 
estabelecidas neste CONTRATO.

8.2.3.5. Manter elevado padrão de qualidade e segurança no processo de 
confecção/disponibilização dos cartões, a fim de evitar qualquer tipo de 
falsificação ou fraude;

8.2.3.6. Disponibilizar aplicativo para smartphone nos sistemas Android e IOS, com 
as funcionalidades previstas neste CONTRATO;
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8.2.3.7. Na ocorrência de mudança de mercado que obrigue a implantação de cartão 
oriundo de tecnologia mais nova, em substituição aos cartões eletrônicos, 
fica a CONTRATADA obrigada a disponibilizar a tecnologia mais nova aos 
beneficiários, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.

8.2.4. Em relação aos estabelecimentos credenciados, a CONTRATADA deverá:

8.2.5. Em relação ao gerenciamento do benefício e demais assuntos, a 
CONTRATADA deverá:

8.2.6. A CONTRATADA assume a responsabilidade por:
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8.2.7. É vedado à CONTRATADA:

9     CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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9.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA
para a fiel execução do CONTRATO.

9.2. Solicitar a correção ou substituição do objeto contratado em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções.

9.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO e efetuar os pagamentos 
nas condições, prazos e preços pactuados no presente CONTRATO.

9.4. Rejeitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA exigindo sua imediata correção, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas em lei e nas clausulas desse CONTRATO, ressalvados 
os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
CONTRATANTE.

9.5. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o 
objeto do CONTRATO.

9.6. Fornecer à CONTRATADA todos os documentos, informações e demais 
elementos que sejam pertinentes à vigência do CONTRATO.

9.7. Aplicar as penalidades previstas na lei e nas clausulas deste CONTRATO, na 
hipótese de a CONTRATADA não cumprir o objeto contratado.

9.8. Requisitar os créditos por meio eletrônico disponibilizado pela CONTRATADA, 
especificando os valores devidos a cada empregado;

9.9. Requisitar à empresa CONTRATADA a emissão de cartões (via inicial ou 
segunda via), indicando os valores pertinentes, através do arquivo padrão 
enviados mensalmente;

9.10. Solicitar o cancelamento de cartões ou créditos indevidos ou de beneficiários 
que deixem de fazer jus ao benefício, solicitando o respectivo estorno em fatura 
próxima, quando for o caso;

9.11. Manter, junto à CONTRATADA, devidamente atualizado, seu cadastro de 
empregados autorizados a demandar os serviços contratados;

9.12. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários ao cumprimento do CONTRATO;

9.13. Comunicar à CONTRATADA, imediatamente, quaisquer falhas ocorridas na 
execução do CONTRATO ou irregularidade constatada na execução dos 
serviços;

9.14. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste CONTRATO
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9.15. Rejeitar os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, estabelecendo prazo razoável para sua correção;

9.16. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos 
neste CONTRATO, após o cumprimento das formalidades legais;

9.17. Aplicar à CONTRATADA, quando cabíveis, as penalidades regulamentares, 
contratuais e legais.

9.18. Requisitar os créditos por meio eletrônico disponibilizado pela CONTRATADA, 
especificando os valores devidos a cada empregado;

9.19. Requisitar à empresa CONTRATADA a emissão de cartões (via inicial ou 
segunda via), indicando os valores pertinentes, através do arquivo padrão 
enviados mensalmente;

9.20. Solicitar o cancelamento de cartões ou créditos indevidos ou de beneficiários 
que deixem de fazer jus ao benefício, solicitando o respectivo estorno em fatura 
próxima, quando for o caso;

9.21. Manter, junto à CONTRATADA, devidamente atualizado, seu cadastro de 
empregados autorizados a demandar os serviços contratados;

9.22. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários ao cumprimento do CONTRATO;

9.23. Comunicar à CONTRATADA, imediatamente, quaisquer falhas ocorridas na 
execução do CONTRATO ou irregularidade constatada na execução dos 
serviços;

9.24. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste CONTRATO;

9.25. Rejeitar os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, estabelecendo prazo razoável para sua correção;

9.26. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos 
neste CONTRATO, após o cumprimento das formalidades legais;

9.27. Aplicar à CONTRATADA, quando cabíveis, as penalidades regulamentares, 
contratuais e legais.

10.  CLÁUSULA DÉCIMA: DA SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL - ESG
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10.1. A CONTRATADA concorda em cumprir e fazer cumprir, conforme o caso, e 
declarar-se ciente e disposto a seguir:

10.1.1. Respeitar e promover a diversidade, abstendo-se de todas as formas de 
preconceito e discriminação, de modo que nenhum empregado ou 
potencial empregado receba tratamento discriminatório em função de 
sua raça, cor de pele, origem étnica, nacionalidade, posição social, 
idade, religião, gênero, orientação sexual, estética pessoal, condição 
física, mental ou psíquica, estado civil, opinião, convicção política, ou 
qualquer outro fator de diferenciação.

10.1.2. Adotar medidas de combate à prática de lavagem de dinheiro e à 
corrupção em todas as suas formas, inclusive extorsão e propina.

10.1.3. Adotar conduta justa e ética, respeitando os princípios estabelecidos no 
Código de Conduta Ética da CONTRATANTE.

10.1.4. Proteger e preservar o meio ambiente, bem como evitar quaisquer 
práticas que possam lhe causar danos, executando seus serviços em 
estrita observância às normas legais e regulamentares, federais, 
estaduais ou municipais, aplicáveis ao assunto, incluindo, mas não se 
limitando à:

1. Lei nº 6.938/1981, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente;
2.
3. Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, assim como as demais normas relacionadas ao 
gerenciamento, ao manuseio e ao descarte adequado dos resíduos 
sólidos resultantes de suas atividades, privilegiando todas as formas 
de reuso, reciclagem e de descarte adequado, de acordo com as 
normas antes mencionadas

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS

11.1. O serviço a ser prestado deverá seguir as especificações contidas neste 
CONTRATO. O descumprimento total ou parcial de qualquer obrigação 
estabelecida sujeitará a CONTRATADA às sanções legais aplicáveis, 
garantido o contraditório e a ampla defesa.

11.2. Além das penalidades legalmente previstas e sem prejuízo das mesmas, a 
CONTRATADA ficará sujeita às sanções a seguir relacionadas:
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1. Advertência;

2. Multa de até 10% (dez por cento), apurada de acordo com a gravidade da 
infração, incidente sobre a parcela do CONTRATO descumprida; 

3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a CONTRATANTE, por prazo de até 02 (dois) anos, conforme a 
autoridade competente fixar, em função da natureza e gravidade da falta 
cometida.

11.3. O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo, será 
descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE
ou da Garantia, se houver.

11.4. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a Lei N.º 
13.303/2016 que rege a matéria concernente às licitações e Contratos e 
cláusulas constantes neste CONTRATO;

11.5. Quando o valor da multa atingir 10% (dez por cento) do valor global do 
CONTRATO, a CONTRATANTE a seu exclusivo critério, se reserva o direito 
de rescindir, unilateralmente, o CONTRATO e/ou aplicar as penalidades 
previstas neste CONTRATO e na Lei N.º 13.303/2016.

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS RECURSOS

12.1. A CONTRATADA, notificada da sanção que poderá lhe ser aplicada, terá o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Notificação, para 
apresentar defesa prévia.

12.2. Contra as decisões que tiverem aplicado penalidades, a CONTRATADA
poderá, sempre com efeito suspensivo:

12.2.1. Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis da ciência que tiver da decisão que aplicar as penalidades 
de advertência e de multa;

12.2.2. Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis de publicação no Diário Oficial da decisão de suspensão do 
direito de licitar, impedimento de contratar ou rescindir administrativamente o 
CONTRATO;

12.2.3. Formular pedido de reconsideração à autoridade que aplicou a sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis da publicação no Diário Oficial do Estado.
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12.2.4. A autoridade competente, ouvida a FISCALIZAÇÃO, decidirá pela 
procedência ou não do Recurso. A decisão deverá ser comunicada à 
CONTRATADA.

13.   CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO

13.1. Constituem motivos para a rescisão do presente CONTRATO:

13.2.1. UNILATERALMENTE, pela CONTRATANTE em razão:

13.2.1.1. Do não cumprimento por parte da CONTRATADA de cláusulas 
contratuais, especificações ou prazos;

13.2.1.2. Do cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos;

13.2.1.3. Da lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar 
a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, 
nos prazos estipulados;

13.2.1.4. Do atraso injustificado no início da prestação dos serviços;

13.2.1.5. Da paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à 
CONTRATANTE;

13.2.1.6. Da subcontratação feita contrariamente ao artigo 78 da Lei N.º 13.303, de 
30 de junho de 2016, assim como a associação do fornecedor com outrem, 
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, quando não admitidas no instrumento convocatório e no 
CONTRATO ou, quando admitidas, se causarem prejuízo à execução do 
CONTRATO;

13.2.1.7. Do desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO ou 
de seus superiores;

13.2.1.8. Do cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo Gestor 
ou Fiscal do CONTRATO;

13.2.1.9. Da decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

13.2.1.10. Da dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

13.2.1.11. De alteração social ou de modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa que prejudique a execução do CONTRATO;
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13.2.1.12. De interesse público, ou pela ocorrência de caso fortuito ou de força 
maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste 
CONTRATO.

13.2.2. AMIGAVELMENTE pelas partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE;

13.2.3. JUDICIALMENTE, nos termos da legislação em vigor.

13.3. A rescisão de que trata o item 13.1.1, desta cláusula, será determinada por 
ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, não cabendo à CONTRATADA
indenização de qualquer natureza.

13.4. A declaração de rescisão administrativa, precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, será sempre feita 
independentemente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial e operará seus efeitos a partir da publicação do ato 
administrativo no órgão de divulgação oficial estadual.

13.5. A rescisão amigável, precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, será reduzida a termo no processo administrativo.

13.6. Qualquer um desses casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o CONTRADITÓRIO e a 
AMPLA DEFESA.

13.7. Os casos fortuitos e/ou motivos de força maior serão excludentes da 
responsabilidade das Partes de acordo com o disposto no artigo 393 do 
Código Civil Brasileiro.

13.8. A CONTRATADA DEVERÁ se responsabilizar por quaisquer prejuízos 
advindos de não cumprimento dos serviços contratados, isentando a 
CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades de seus atos; e ainda 
estará sujeita a todas as multas e penalidades legais previstas neste 
CONTRATO e na legislação vigente.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS 
DA CONTRATANTE

14.1. As causas de rescisão previstas neste instrumento acarretam, no que couber, 
as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções pertinentes, 
reconhecendo a CONTRATADA, desde já, os direitos da CONTRATANTE de:
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14.2. Assunção imediata do objeto deste CONTRATO no estado em que se 
encontrar, por ato seu;

14.3. Ocupação e utilização dos equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do CONTRATO, necessários à sua continuidade, os quais serão 
devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação, inclusive na 
hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas 
contratuais da CONTRATADA;

14.4. Retenção dos créditos decorrentes do CONTRATO, até o limite dos prejuízos 
causados à CONTRATANTE.

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS ALTERAÇÕES DO PRESENTE 
CONTRATO

15.1. O Presente CONTRATO poderá ser alterado conforme artigo 81 da Lei N.º 
13.303 de 30 de junho de 2016.

15.2. As alterações poderão ser realizadas por Termos Aditivos.

15.3. Nenhuma alteração poderá ser realizada sem o acordo da CONTRATANTE
e CONTRATADA, vedada a alteração que viole a obrigação de licitar.

15.4. De comum acordo, as partes poderão suspender a execução do objeto deste 
CONTRATO, quando, justificadamente, por motivo imperioso e extraordinário, 
se fizer necessário.

15.5. A suspensão será formalizada através de Termo Aditivo, onde será definida a 
expectativa de prazo do reinício da execução, bem como dos correspondentes 
pagamentos, devendo, quando aplicável, ser firmado novo Cronograma de 
execução.

15.6. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do CONTRATO; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do CONTRATO.

16.   CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO CONTROLE
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16.1. A CONTRATANTE providenciará, nos prazos legais, a remessa de 
informações do presente CONTRATO via sistema ao TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS.

17.   CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA DOCUMENTAÇÃO

17.1. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a vigência do 
CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
inclusive na possibilidade de renovação contratual, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na assinatura do Presente Instrumento.

18.   CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA MATRIZ DE RISCO

18.1. Matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades 
entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
CONTRATO, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos 
supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

18.1.1. Listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do CONTRATO, 
impactantes no equilíbrio econômico-financeiro da avença, e previsão de 
eventual necessidade de prolação de termo aditivo quando de sua ocorrência;

18.1.2. Estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade da 
CONTRATADA para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em 
obrigações de resultado, em termos de modificação das soluções 
previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico da licitação;

18.1.3. Estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá liberdade 
da CONTRATADA para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, 
em obrigações de meio, devendo haver obrigação de identidade entre a 
execução e a solução pré-definida no anteprojeto ou no projeto básico da 
licitação;

  18.1.4. A CONTRATADA e a CONTRATANTE deverão observar e acompanhar 
durante a execução do objeto contratado os riscos inerentes relacionados na 
matriz abaixo:

CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO, SELEÇÃO DE 
FORNECEDORES E GESTÃO DO CONTRATO

IDENTIFICAÇÃO AVALIAÇÃO
TRATAMENTO AO 

RISCO
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FASES
IDENTIFICAÇ

ÃO
DO RISCO

CAUSAS
CONSEQUÊNCI

AS

PR
OB
AB

.

IMP
AC
TO

PxI

RESPOST
A AO 

EVENTO 
DE RISCO

RESPONSÁV
EL

Erro na 
elaboração 

do Termo de 
Referência.

Falta de 
Conhecimen
to, falta de 
tempo hábil 

para 
elaboração, 

falta de 
recursos 
humanos 

suficientes, 
erro no 

preenchime
nto.

Possibilidade de 
pagamento 
indevido à 

CONTRATADA
Desvio do objeto 

contratado, 
Processo interno 
de apuração de 

responsabilidade.

1 3

Revisão 
minuciosa 
do Termo 

de 
Referência. 
Estabelecim

ento de 
cronograma 

para 
realização 

do 
credenciam

ento.

CONTRATANT
E

Dificuldade 
de 

encontrar 
licitantes 
aptos a 

realizar o 
objeto da 

contratação
.

Ausência de 
oferta no 
mercado 
devido à 

peculiaridad
e do 

serviço.

Processo de 
licitação 

deserto/fracassad
o.

1 3

Reavaliação 
de 

condições 
de 

contratação 
e 

lançamento 
de novo 
edital.

CONTRATAN
TE
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Apresentaçã
o de 

documentaç
ão eivada de 

vício de 
mérito ou 

legalidade.

Má fé ou 
inobservânci

a da 
empresa 

proponente.

Contratação de 
empresa 
indevida.

1 2

Apresenta
ção de 

document
os 

originais 
com 

cópias 
autenticad

as em 
cartório, 
passível 

de 
verificação 
no ato do 
recebimen

to 
conferindo 

com os 
originais. 
Consulta 
em sites 

de órgãos 
oficiais.

CONTRATAD
A

Falha na 
conferência 

da 
documentaç

ão 
apresentada 

pela 
CONTRATA

DA.

Desatenção/
falta de 

conhecimen
to no ato da 
conferência 

dos 
documentos

.

Contratação de 
empresa 
indevida. 

Possibilidade de 
pagamento 
indevido à 

CONTRATADA.
Processo interno 
de apuração de 

responsabilidade.

1 2

Revisão 
minuciosa 

da 
document

ação 
apresenta

da pela 
empresa 
CONTRA

TADA. 
Consulta 
em sites 

de órgãos 
oficiais.

CONTRATAN
TE
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GESTÃO 
DO

CONTRA
TO

Atraso na 
entrega dos 

cartões 
eletrônicos 

na data 
planejada.

Falta de 
aprimorame

nto e 
celeridade 

por parte da 
CONTRATA

DA.

Descumprimento 
de obrigações 
previstas no 
CONTRATO.

1 4

Notificaçã
o urgente 

à 
CONTRA
TADA e 
demais 
sanções 
previstas 

no 
CONTRA

TO

CONTRATAN
TE

GESTÃO 
DO

CONTRA
TO

Não 
cumpriment
o do prazo 

estabelecido 
para 

pagamento 
da Nota 
Fiscal.

Atraso no 
envio do 

pedido de 
crédito à 

CONTRATA
DA, atraso 
no envio da 
Nota Fiscal 
e certidões 
negativas 

por parte da 
CONTRATA
DA, falta de 
tempo hábil 

para 
conferência 
e atesto da 
Nota Fiscal.

Atraso no crédito 
do auxílio-

alimentação nos 
cartões 

eletrônicos, 
cobrança de juros 
de mora por parte 

da 
CONTRATADA,

desgaste na 
relação comercial 

com a 
CONTRATADA.

1 4

Aplicação 
de 

sanções 
previstas 

no 
CONTRA

TO
Possível 
rescisão 

contratual.

CONTRATAN
TE
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GESTÃO 
DO 

CONTRA
TO

Não 
execução do 

objeto no 
todo ou em 

parte.

Falta de 
pessoal, 

ausência de 
recursos e 

demais 
causas 

assinaladas 
pela 

CONTRATA
DA

Descumprimento 
das obrigações 

da 
CONTRATADA, 

previstas no 
CONTRATO.

2 2

Aplicação 
de 

sanções 
previstas 

no 
CONTRA

TO, 
possível 
rescisão 

contratual.

CONTRATAN
TE

GESTÃ
O DO 

CONTR
ATO

Elaboração 
de relatório 

de 
Acompanha

mento de 
Execução 

dos Serviços 
Contratados 

em 
desconformi
dade com o 

padrão 
definido.

Falta de 
conhecimen

to técnico 
ou desídia 

por parte do 
elaborador.

Pagamento 
indevido à 

CONTRATADA, 
desgaste do 

fiscal responsável 
pela elaboração 

do citado 
relatório.

1 2

Treinamen
to dos 

elaborador 
do citado 
relatório. 
Redobrar 
a atenção 

ao 
desempen

ho do 
processo.

CONTRATAN
TE.

GESTÃ
O DO 

CONTR
ATO

Atraso no 
crédito do 
valor do 
benefício 

nos cartões 
eletrônicos, 

na data 
planejada.

Atraso no 
pedido do 
crédito por 
parte da 

CONTRATA
NTE.

Descumprimento 
de obrigações da 
CONTRATANTE

previstas no 
CONTRATO.

1 4
Notificaçã
o urgente 

à 
CONTRA
TANTE e 
demais 
sanções 
previstas 

no 
CONTRA

TO.

CONTRATAD
A/

CONTRATAN
TE

Definição do risco nas fases de Planejamento da Contratação, Seleção de Fornecedores 
e Gestão de CONTRATOS.
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O evento de risco incerto que, se ocorrer, afeta a realização do objetivo da contratação.
Condições que viabilizam a concretização de um evento de risco.
Identificação de quais são as consequências no caso da ocorrência do risco.
A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma escala de 1 a 
5, conforme definida na tabela abaixo:

Escala de Probabilidade
Severidade do 

Risco
Descrição Nível

Muito
baixo

Evento extraordinário, sem histórico de
ocorrência.

1

Baixo 
Evento casual e inesperado, muito embora raro, há 
histórico de sua ocorrência.

2

Médio 
Evento esperado, de frequência reduzida, e com
histórico de ocorrência parcialmente conhecido.

3

Alto 
Evento usual, com histórico de ocorrência
amplamente conhecido.

4

Muito Alto Evento repetitivo e constante. 5
Escala de Impacto

Nível do Risco Descrição Nível
Muito
baixo

Impacto insignificante nos objetivos. 1

Baixo Impacto mínimo nos objetivos. 2

Médio 
Impacto mediano nos objetivos, com
possibilidade de recuperação.

3

Alto 
Impacto significante nos objetivos, com
possibilidade remota de recuperação.

4

Muito Alto
Impacto máximo nos objetivos, sem possibilidade de 
recuperação. 

5

Nível de Risco
1 - 2 Baixo
3 - 6 Médio
8 - 12 Elevado

19.   CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
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19.1. Durante a vigência do CONTRATO, a execução dos serviços será 
acompanhada e fiscalizada por colaborador designado pela CONTRATANTE, 
que assumirá a função de Fiscal do CONTRATO, não implicando em 
corresponsabilidade, nem eximindo a CONTRATADA de responsabilidade.

19.2. Os Gestores e fiscais do CONTRATO anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

19.3. A atividade de fiscalização será realizada para assegurar o efetivo 
cumprimento das obrigações contratuais assumidas e a qualidade dos serviços 
prestados à CONTRATANTE.

19.4. O fiscal designado pela CONTRATANTE deverá:

19.4.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços contratados;

19.4.2. Indicar as eventuais glosas das faturas;

19.4.3. Informar à Administração da CONTRATANTE o eventual descumprimento 
dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação de 
penalidades.

20.    CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO

20.1. O foro do presente CONTRATO é o desta cidade de Manaus/AM, com 
expressa renúncia da CONTRATADA a qualquer outro que tenha ou venha a 
ter, por mais privilegiado que seja.

21.   CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DOS CASOS OMISSOS

21.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei N.º 13.303 de 30 de junho de 2016 e demais 
alterações, pelas normas de Direito Privado e no Regulamento Interno de 
Licitações e Contratos da CONTRATANTE e demais normas aplicáveis.

22.   CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO





Nível de Classificação Grupo de acesso
Nível 1 - Público PRODAM



Nível de Classificação Grupo de acesso
Nível 1 - Público PRODAM



Nível de Classificação Grupo de acesso
Nível 1 - Público PRODAM





Nível de Classificação Grupo de acesso
Nível 1 - Público PRODAM



Nível de Classificação Grupo de acesso
Nível 1 - Público PRODAM



Nível de Classificação Grupo de acesso
Nível 1 - Público PRODAM



Nível de Classificação Grupo de acesso
Nível 1 - Público PRODAM



Nível de Classificação Grupo de acesso
Nível 1 - Público PRODAM



Nível de Classificação Grupo de acesso
Nível 1 - Público PRODAM



Nível de Classificação Grupo de acesso
Nível 1 - Público PRODAM








